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o PEEFEITO MÍJNICIPM. DE » m Estaáõ dP Mamnhao, AlMÊLK)
PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas legais qao Éie çoitfere a Lei Org^ca do
Município de Pio XH/MA,

RESOLVE:

Alt i“- Nomear TEU^N DA CRUZ OUVEIRA, RG o*» 014863072000-2,
ocup^ o caigo de provânento em Comissão de SECRETÁRIOGPE n“ 938.122.053-410

DE ADMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XH,
Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n* 015/2005;

Art 2- Ppr^a eptra em vigor na data de sua p#icsçãó, mvoj^das as
disposições em coiUrftrio.

Gabisu^ydlo Prefeito Munieifial dhs Pio XII, Estodlo dp Mamnhãp, ao primeiro dia do
mê$ # Jimeiro de 2021.

pereira:
Btefeite Municipai de Pio XÜ/MA

D£ SOUSA

- Gintro - PSo Xn (MA) - CEP: 6Í5707.CW
CNPJ n« 06.447.83a/0001-8l
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O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XIL /E#tad&-40jMaiaotoao\
AÜBÊLIO PEREÍItA DE SOUSA, no usp§íe suas Stffisuições'

Município de Pio/  'legais que Ino confere a Lei Orgânica
XII/MA,

PORTARIA N° 001/2021

RÜ^KÍCA ■ /

!' XO PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XÍI/MA,

RESOLVE:

Art. 1»- Nomear FRANCISCA ALVES COSTA DE OUVEIRA,
RG B« 411911, CPFn« 205,620.473-87, para ocupar o cargo

de provimento em Comissão de SECRETÁRIA DE
PLANEJAMENTO, ECONOMIA E GESTÃO, com lotação na
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ECONOMIA E GESTÃO,

parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio
XIL Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 013/2005;

Art. 2*- Esta Poitaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Muaicipal de Pio XII, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

RESOLVE:

Art, 1«- Nomear EOSIÀRIO SOUSA OLIVEIRA, RG n»
059411152016-3, CPF n« 226.141.333-53, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de CHEFE DE GABINETE,
lotação no GABINETE DO PREFEirO, parte da Estrutura

Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n» 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PLOBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

com

AURÉLIO PE8EIBA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XH/MA

Publicado por; EUSlÁmO DE SOUSA OUVEIRA

Código idenüficador: 876ce46857d9f48921ffâ51131cblb4d
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador; 8à8d0e93bdlaS9888824a9274609fb0b

i PORTARIA N° 004/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Org&nica do Município de Pio

PORTARIA 002/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão, \
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio j
XII/MA,

RESOLVE:

Art. 1“- Nomear TELSON DA CRUZ OLIVEIRA, RG n®

014863072000-2, CPF n® 938.122.053-00, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

ADMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL |
DE ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutma Adaúnístrativa do /
Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei v
Municipal 01 íi/2005; y

RESOLVE;

.Art. 1»- Nomear FRANCISCO FABILSON BOGEA
PORTELA, RG n« 0 2 608 96 62 0030, CPF n»

031.530.053-11, para ocupar o cargo de provimento em
Comissão de PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, co|á
lotação na PROCURADORIA DO MUNICÍPIO, parte áa.
Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XU, Estado

do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005; /

") Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as diaposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pablicaçâ»
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do i?refeito Mtmicipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.PUBLlQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. \

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Esiado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AimÊiaO PEREIRA SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

( Publicado por; EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: d0d8daQdlc0ef7deca079dcal76714a0

VAURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XK/MA

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador; 6afd6b3a75b3d4ae07887376390644S9 IRTARIA N* 005/2021

O PREFEITO blüNICIPAL DE PIO XD, Estado do Maranhão.

:!íS?Ec»ai3^'.saDETsrssPo
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Portaria t? 006/202 i

Pio Xil (MA), Oi de janeiro de 2021.

MÜNICIFAL DE PIO Xíí, Estado do Maranhão, AURÉLIO
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

O PEEFiriO
PEEEÍSA DE SOUSA, no uso de suas
Município de Pio XII/Mi\,

RESOLVE:

Ã rt r- Nomear LUCIANÂ DO NASCIMENTO FRANCO COSTA, RG n
CPF n“ 012.864.873-23, para ocupar o cargo de provimento em Comissão

" wrSsADl TMBALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, «m "/
de trabalho E assistência social parte .b

íSnmistttrnva do Poder Executivo de Pio HI. Estado do Maianhao, conforme Le.bstruíura
Municipal n'’ 015/2005;

data de sua publicação, revogadas asAlt. 2°- Esta Portaria entra em vigor na
disposições em contráno.

PUBLlQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Municipal de Pio Xil, Estado do Maranhão, ao primeiro dia doGâbíaeíe do Prefeito
mês de Janeiro de 2021-

AUREUOPEtòlRADESOUSÂ
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino Freire, - Ceniro - Pio Xil (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n® 06.447.833/000181
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BESOLVE:

Alt. 1«- Nomear DORILENE URA P.

000016419293-0, CPF n» 830.084.033^^,
o  cargo de provimento em Comissão de SECREI^

DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, c
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo
de Pio XIL Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n®
01S/200S;

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas es disposições em contrário.

PüBlIQüE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dJa do mês de janeiro de 2021.
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RESOLVE:

ESPEDiTO FIRMO DE ANDRADE, RG n»
047357872013-8, CPF n« 111.S08.533-04, para ocupar
ca^go de orovimento em Comissão de SECRETÁRIA DE
TR43ALÊ0 E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com lotação na
SECRETARIA MUNICIP.AL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA

da Estrutura Administrativa do Poder Exacutrvo

Art. í®' Nomear

SOCIAL, pane , , , o
de Pio Xis, Estado do Maranhão, conforme Lei Muntcipai a
013/2005;

t. 2«- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubEcaçâo,
revogadas as disposições em contrário.

PU32JQU2-SE, REGiSTKE-SE E CUMPRA-SE.

A
4*T.-

Prefeito Manicipai de Pio Xil, Estado doGabíaeís no
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XG/MA

Publicada por: EUSIÁBIO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: a30el33fbd69b2e2c201737fl29786H

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Murádpal de Pio XII/M.A

Publicado por: ELISIÁRJO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: cá4blaaa38108S7ecdd374e2a4245407

7/ PORTARIA N» 008/2021

PORTARIA N» 006/2021 ^ PKEFEITO MUNICIPAL DE PIO XlI, Estado do Marenhão,
_  MUNICIPAL DE PiO XII, Estado do Maranhâo,C AURÉUO p;eRE£RA DE SOUSA, no uso de suas f
iSS PeS S^OÜSA, no u;o de suas aíilbuiçõesSiegeis gue lhe confere a Lei Orgânica do M«mapxo-de Pto
iega’s que ihe confere a Lei Orgânica do Município de Pio / Xa/MA.

) RESOLVE:

Art 1®- Nomear LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA SOUSA, RG

Ar. i®- Nomear LUCIANA DO NASCIMENTO FRANCOS n® 019513872002-9, CPF n®
«s o-jAonoii2000-8 CPFn® 012.864.873-23, / cargo de proviraento em Comissão de SECRETARIO D

o «íf de proveito de S CUÍtURA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
í 7 ' JJP tLbALHO E assistência social, { CULTURA, parle da Estrutura Administrativa do Poder

■  MUNICIPAL DE TEABAtHO E \ d. Pio Ml, E.Udd do MaracE.c, c.d.orm. L.i

V

o

ASSISTÊNCIA SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do / Mumcipal n® 015/2003,-
de Pio XIL Estado do Maranhão, confome Lei / publicação,Ponor Executivo Art

revogadas as disposições em contrário.

PUBUQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao ludineiro dia do mês de janeiro de 2021.

.
Municipei a® 015/2005;

Art. 2®- Ssta Portaria entra em vigor na data de sua pubücação,
T" revogadas as disposições em contrário.

:  ̂ ?ÜBLIQUE-S'E, REGiSTHE-SE E CUMPRA-SE.

do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado dGabinete
Matmnhãc, ao primeiro dm dc mês de janeiro de 2021. AURÉUO PERITRA DE SOUSA

Prefeito Mur Scipal de Pio XiüMA

Publicado por: EUSIÁBIO DE SOUSA OU\’EISA
Código identificador: ?7k8f51obfSSfd7abeeSe33bal4474d3

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
'  Prefeito Municipal de Fio XII/MA

?ti blicaáo por: EUSIÁRJO DE SOUSA OLP/EIRA /
Código identificador: 6096d7cle51blfcc€0d2blbllc7dSa9a

PORTARIA N* 009/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
Xn/MA

PORTARLA N® 007/2021

O FK EFEITO MUNICIPAL DE PIO XIL Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
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Pio XD^ - MA / 29 de janeiro de 2021.

O FHEFEirO MÜNiCIPAL BE FIG XE, Estado do Maranhão, AIIMÉLíG
PiSüMÂ SE SOüSA, no uso de soas aíribnições lepis que lhe confere a Lei Orgânica do
Mimicípio ds Pio XEMA,

aSSOLl<^:

Alt. r- Nomear MCE JOSÉ BE MELO ÂKAÚJO, MG a® Q3J559322Ô06-
3, CPF s® 04i,Í9U43-5S, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de BMETOis
BA BF^iSÃO BE COHTASILIBABE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
PLANEJAMENTO, ECONOMA E GESTÃO, parte da Estratura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, coníorme Lei Mn,mcipaí n° 015/2005;

Art. 2®- A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeiros retroativos a 02 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, HIGISTME-SEI, CUMPSA-SE.

Gafeineís áo Prefeito Msuicipai de Pio XS> Lsíaáo do ̂íaraaaão.

^UBILIQ PESIIEâ BE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XILMi\

Rua. Senador Vkonno Frdie, s/n* - Centro - Pio XII (MA) - CEP: 6Õ707-000
CNPj n® 05.447.833/0001-81
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Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

AUTUAÇAO DO PROCESSO

Vem ao exame deste desta secretaria, o presente processo administrativo, que
trata do Registro de preços, do tipo menor preço, visando o eventual, futuro e parcelado
fornecimento de utensílios de cozinha, e cadeiras plásticas, em atendimento as
necessidades das secretarias diversas da prefeitura municipal de PIO XII - MA, autuo o
processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu Telson da
Cruz Oliveira, Secretária Municipal Administração, o subscrevo.

DA LICITAÇAO:

Processo Administrativo n° 0000000681/2023
Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretária Municipal de Administração
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013,
Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipal 008/2021, Decreto Municipal 010/2021,

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem,  a Lei Federal n°
Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de
agosto de 2014 e alterada peia demais normas pertinentes à espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

Registro de preços para contratação de empresa para eventual, futuro e parcelado
fornecimento de utensílios de cozinha e cadeiras plásticas, em atendimento as
necessidades das secretarias diversas da prefeitura municipal c'e PIO XII - MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de
referência foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema
eletrônico Banco de Preços, com base em tal procedimento foi estimado o valor total de R$
832.848,20 (oitocentos e trinta e dois mil oitocentos e quarenta e oito reais e vinte
centavos).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado

ato de formalização do contrato, conforme Art. 7°  § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

8.666/1993, Lei

no

Pio XII/MA, 08 de novembro de 2023.

iz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Telson da

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xil
Rua Senador Vitorino Freire, s/n2 Centro - Pio Xil - MA

CNPJ: (MF) 06.447.333/0001-81
■ /

DECRETO N" 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços

previsto no art. 15 da Lei 8.666, de 21 de Junho de
1993, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO DE MARANHÃO, tio uso de suas

atribuições legais era especial as Leis n® 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art. 1" As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando

efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Muntcipaí,
obedecerão

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições;

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro

fonnal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações

futuras;

disposto Decreto.nesteao

11 - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,

órgãos participantes e condições a serem praticadas, confontie as disposições contidas
convocatório apresentadas;propostasinstrumento eno

lil - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos

iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendido? os requisitos desta norma,

faz adesão à ata de registro de preços.

1



ESTADO DO Maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XI!
Rua Seriador Vitorlno Freire, s/nS Centro - Pb XII - MA

CNPJ: (MF} 06.447.833/0001-81

\

y
Arí. 2** Será adotado, preferencialmente, o SRP mis seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou seiriço, houver necessidade de contrataçdes
frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o desempenho
de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e

serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3“ A licitação para registro de preços será reaüz^ na modalidade de concorrência

011 de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis if 8.666/93 e 10.520/02, e será
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ r Excepcionalmente pc»de,rá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo
técnica e preço, a critério do órgão gerenciador  e mediante despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo mínimo

de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de
preços;

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa indi\ idual e total de consumo,

promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do

procedimento lícitatório pertinente, inclusive a documentação das justificativas

casos em que a restrição à competição for admissível i^la lei;

nos

2



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITUiTA MUNICIPAL DE PIO XII
Rua Senador Vitorino Freire, s/n2 Centro - Pio XII - MA

CNPJ; ÍMF) 06.447.833/0001-81 ■ /

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas á identificação dos valores 4
serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 0 objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo 0 procerliraento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos
participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,

obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das

peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a

qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3*' A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela

manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o

encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronogiama de

contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimativo de valores, com

base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federai n° 8,666/1993, adequado ao

registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda;

l - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de

preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade

competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser

licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

ni - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas

alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurai', quando de seu uso, o

correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento

licitatório;

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além

das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:
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I “ promover consulta prévia junto ao órgio gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a fím de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,

infonnando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quarto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, f»lo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e ambém, em

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em edital, tim-.adas na Ata de Registro de Preços,

as divergências relativas à enbega, as características e origem dos bens licitados e a

recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12

(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ r É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que traía o § 1" do artigo 65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 2” A vigência dos contraíos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida

nos instrumentos convocaiórios, observado o disposto no art.57 da Lei n" 8.666 de

1993;

§ 3® Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser alterados,

obser\ado o disposto no art.65 da Lei n“ 8.666 de 1993;

§ 4® O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preçrts deverá ser assinado no

prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5" A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços,

poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que

comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar maior

competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o

local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ P Em se tratando de sendços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda

específica de cada órgão ou entidade participante do certame.
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§ 2® No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada
mesmo órgão ou entidade, de mais de uma

a contratação, num

empresa para a execução de um mesmo
serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade contratual
e o princípio da padronização.

Art. 6" Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observ'ando-se o seguinte:

I - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

n - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

III - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

em

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a

quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde

que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,
poderão registradosser outros preços.

Art. TA existência de preços registrados não <ibriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realizaç.ão de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fomeciraento em igualdade de condições.

Art. 8® A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada |K>r
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame

licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente
comprovada a vantagem.

§  I® Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
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§ T Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as'

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3*^ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados na

Ata de Registro de Preços.

§ 4® O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgão participante, índependentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem,

§ 5“ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6® Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações contratual mente assumidas e a aplicação, observ ada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7® É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal

Art. 9“ O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

1  - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem

ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II " a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo ó’*gão gerenciador e órgãos

participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4® do art. 8°, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

ÍV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;
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V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagami

coraplementamiente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a  frequènciã
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e

utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

VI - o prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de

contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.

§ P O edita! poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,

passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares

devidamente j ustiíicadas.

§ 2® Quando o editai prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais

diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região,

de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10" Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem

de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os

interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os

requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de foraecimento nas condições
estabelecidas.

X) e

Art. ITA contrati^io com os fornecedores registrados, apos a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, será formalizada pele órgão interessado, por

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de emjienho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da

Lei n" 8.666, de 1993.

Art. 12" Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso "" do caput do

artigo 65 da Lei n" 8666 de 1993.

§ 1" O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o cusío dos serviços ou bens registrados.
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata
Tornecedores.

promover as necessárias negociações junto ao;

§ 2“ Quando o preço inicialmeníe registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

i - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;

ü - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

lil - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

§ 3" Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o
foniecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

-  liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

II - convtrcar

cumpnr o

I

e comprovantes apresentados, e se a

os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4" Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas i-abiveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art 13® O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instmmento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior
àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes r^ões de interesse público.

§ P O cancelamento de regi.stro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão
gerenciador.

e a
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§20 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do_  seu registro de preço na

(^orrencia de tato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Art. 14" Poderão ser utilizados
recursos de tecnologia da informação

operacomlEaçao das disposições de que Irata esle Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos

na

gerenciador e participante.

Art. 15“ Este Decreto entra

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de

vigor na data de sua publicação, revogadas todas
em as

2021

MUNICÍPIO DE PIO XII-MA

Aurélio Pereira de Soma

Prefeito Municipal
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DECRETO N» 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulafmnta o Sistema de Registro de Preços

previsto no art IS da Lei 8.666, de 21 de Junho de
1993, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis n° 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art. l" As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando

efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,
obedecerão

Parágrafo único. Para os efeitos de.ste Decreto são adotadas as seguintes definições:

í - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de piocedimentos para registro

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações

futuras;

Decreto.disposto nesteao

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,

órgãos participantes e condições a serem praticadas, confomie as disposições contidas
apresentadas;convocatório propostasinstrumento eno

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos

iniciais do SRP e integra a A.ta de Registro de Preços.

V - órgão não participante ~ órgão ou entidade da Administração que, não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,

faz adesão à ata de registro de preços.

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
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Art. 2^* Será adotado, preferencialmente. o  SRP nas seguintes hipótesb:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  á Administração para o desempenho
de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e

serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3” A licitação para regsstro de preços será realizada na modalidade de concorrência

ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n” 8.Ó66./93 e 10.520/02, e será

precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1“ Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo

técnica e preço, a critério do órgão gerenciador  e mediante despacho devidamente

fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerencia.dor a prática de todos os atos de controle e administração

do SRP, e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante coixespondência eletrônica ou outro meio efícaz no prazo mínimo

de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de

preços;

11 - consolidar todas as informações relativas à estimativa indirndual e total de consumo,

promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender

aos requisitos de padronização e racionalização;

111 - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do

procedimento licitatório ptjrtinente, inclusive a documentação das justificativas nos

casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

2
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IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a
serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser

licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos

participantes;

VII " gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,

obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos ftôlos

participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das

peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a

qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3^ A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela

manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o

encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de

contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimaíivo de valores, com

base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal n° 8,666/1993, adequado ao

registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de

preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade

competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser

licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas

alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o

correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento

licitatório;

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além

das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete;
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1 - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a fím de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigaçte contratualmente assumidas, e também, em

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades

decorrentes do descumprirnento de cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços,

as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a

recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12

(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ r É vedado eíètuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acrésciioo de que trata o § 1" do artigo 65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 2” A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no ait.57 da Lei n° 8.666 de
1993;

e os

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser alterados,

observado o disposto no art.65 da Lei tf 8,666 de 1993;

§ 4” O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no

prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5” A Administiação, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços,

poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que

comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar maior

competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o

local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1“ Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda

específica de cada órgão ou entidade participante do certame.
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§ 2” No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a

mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de

serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade contratual
e o princípio da padronização,

Art. 6" Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida
quantidade total estimada para o item ou lote, observ'ando-se o seguinte:

I - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

ÍI - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser resí^itada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

JII - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

contratação, num
um mesmo

a

era

Parágrafo único. Excepcíonaltnente, a critério do órgão gerenciador, quando a

quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde

que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,
poderão registradosser outros preços.

Art TA existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

Art 8" A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame

licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente
comprovada a vantagem.

§  1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

as
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§ 2® Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3® As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos íjuantitetivos registrados na

Ata de Registro de Preços,

§ 4® O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6" Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações contratual mente assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

desGumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7® É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federa! a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8® É íácuitada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo;

1  - a especificação/descrição do objeto, explicitando c conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem

ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos

participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4® do art. 8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

6



Kil
rm
»  PAG. tf

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
Rua Senador Vitorino Freire, s/rj2 Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e,

complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a  frequência,

periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e

utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a

serem adotados;

Ví - 0 prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VIII" os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de

contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas,

§ r O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,

passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares

devidamente justificadas.

§ 2* Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais

diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposia diferenciada por região,

de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10“ Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem

de classificação e a quantidade de fornecedores a serem jcgistrados, convocará os

interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os

requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,

Art. ITA contratação com os fornecedores registrados, apc>s a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, seiá formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no arí. 62 da

Lei n“ 8.666, de 1993.

Art. 12“ Os preços registrados poderão ser revistos em decon'ência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d' do inciso do caput do

artigo 65 da Lei n“ 8666 de 1993.

§ 1“ O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos ser\'íços ou bens registrados.
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações juíIÍTM;
fornecedores,

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

í - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado,

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3" Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

-  liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4" Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art 13” O fornecedor terá seu registro cancelado quando;

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

H! - não aceitar reduzir o seu preço registrado, iia hipótese de este se tomar superior
àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes ri^Ões de interesse público.

§ 1” O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegwados o contraditório e a
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão
gerenciador.
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PM.i

RU8I

O

1

■/

8



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XH
Rua Senador Vitorino Freire, s/ns Centro - Pio XH  - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

í, 2 O fornecedor poderá solicitar o canceiamento do seu registro de preço na
ocorrência de íáto superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados,

de tecnologia da informação
traía este Decreto, bem assim

aos controles e atribuições dos órgãos

Art. 14" Poderão ser utilizados

operacionaiização das disposições de que
automatização dos procedimentos inerentes

ge

na

na

renciador e jmrticipante.

Art. 15" Este Decreto entra

disposições em contrário.

recursos

vigor na data
em

 de sua publicação, revogadas todas as

SEDE DO PODER MUNICI['AL DE PIO XU, ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de
2021

MUNICÍPIO DE PIOXÜ-MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal
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DECRETO N“ 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020.

ReguJaraenta o pr^ão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços comuns, ? <|4
outras providências.

O P^FEITO DO MUNICÍPIO DE PIO XU, no uso das atribuições legais aue lhe
confere na Constituição Federal, e tendo em vista  o disposto na Lei Fedemi ? 0 So de H
de julho de 2002 e na Lei Federal n» 10.024, de 20 de setVmbro de 201 o T ’

.u r V a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos cam rcali7ir*tn
de hcitações na modalidade pregão, no âmbito da administração mim“ ^ ’

DECRETAí

Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de preaão na form«

ciríunfí de bens e a contratação de serviços comuns, mcLIos òs serviços
tomuns de engenhana no ambito da Administração Pública Municíml ^

Admim^SSu^^S^S^ ^^^os da

compeinto a »«ed*ante prévia justifícativa da autoridade
de pregão presencial nas licitações de que trata  o canut

- inviabilidade técnica ou a desvarSU J a atólS

5? ^

f  ‘ «ndicicado aos principios da legal,dado da

iZStÍttf do ar >1^ eficiência, da probi^ê
do f"f“ * y?» ao iosbumeoto convocatório,

lhes sâo corrclatot -c—● “● w...oeuuv.«,ue. ua proporcionalidade  e aos que

process! L sMeotável será observado nas etapas do
p ocesso de contratação, era suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural n«

™"'irAstTr::sSssiít£~^^^

Art 3“ Para fím do disposto neste Decreto, considera-se;
1 - aviso do edital - documento nue contém*

a) a definição precisa, suficiente e dara do objeto*
b) a md,cação dos locais, das datas e dos horário’s em que ,K>derá ser lido ou obtido oedital; e

1



KtÉ
fc4H{é«§a»«#!SíSííí

ES 1AUUIK) MARANHÀO
FREFEITÜRÂ MUNICIPAL DE PIO Xíl

Rua Senador Vitorino Freire, s/n° Centro - Pio XII - MA
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

I - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia
disposto no inciso III do caput do art. 3“

enquadrados no

íl

DOS PROCEDIMENTOS

Art 5® O pregão, na forma eletrônica, será realfaado quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão
núhüríí

§ 1“ o sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2® Podei^o ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de of^racionalização das modalidades de
transferências voluntárias

Art. 6“ A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas
sucessivas;

I - planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de edital;
III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação:
i V - abertura oa sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
VI - habilitação,
Vn - recursal;

9 uuivayuA/,

IX - homologação.

Art. 7“ Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vmiíajosa
nara a administração serSo os de Tríennr -nmrn nn maic-r dcsconío, c

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Alt. 8“ ü processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, .será instruído com os
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

n - planilha estimativa de despesa;
ni - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,
exceto na mpótese de pregão para registro de preços;

3
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c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública cora a data e o horário de
sua realização;

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desemi^nho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
mercado;

- dens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do
inciso II;

tu ou

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém
inferiores ao último lance dado }k1o próprio licitante;

V - ouiti - coiisuução, rerbrma, taoncação, recuperação ou ampliação de bem imóvel,
realizada por execução direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

Vn - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que
da psrtiCípayãc c ãa âwiiipãiiliaiiiciHu uc proiissioriai engenfteiro habilitado, nos

termos do disposto na Lei Federal n* Ã194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública,
mediante especificações usuais de mercado;

Vin - termo de referência - que deverá conter:
a) os elemento»; qn» a E'.-'aíiaçãs do ousto

dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto,
com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessivas,inelevantes ou desnecessárias, que limitem ou fiustrem a
comnetição mj « ●rça\iyQf?.o 4o rortnr?!?'-

V  ● ● ● ^

2. O valor estimado do objeto da licitaç&j demonstrado em planilhas, de acordo
como preço de mercado; e

3. o cronograma fisico-fínanceiro, se necessário;
b) o critério de aceit^ão do objeto;
c) os deveres do contratado e do oootmtfwto;
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e

econômico-fínanceira, se necessária;
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro

o pCiU puuúca, a panir

de preços;
f) o prazo para execução do contrato: e

g) as sanções previstas de forma objetiva, sutíciente e data.
f 1® A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de natureza técnica.
§ 2® Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específica? de

iíaiuic/:» mtdecluai, cieniirica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no
inciso II do caput, serio licitados por pregão, na forma eletrônica.

Art. 4® O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

1
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IV - autorização de abertura da licíteção;

V - designação do pregoeiro e da equipe de ajx)io;
VI - edital e respectivos anexos;
VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento «puvalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;
Vlii - parecer juridico;
IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;
XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros;
a) os licitantes participantes;
Dj as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reimeio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g; a nabiiiíação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) o resultado da licitação;
XII - comprovantes das publicações:
a) do aviso üo editai:,
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIU - ato de homologação.

§ i* Á msiruçao do processo iicitaiono poderá ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que tnía este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2“ A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu
viiccriiiHiCüío, para ãcesso íívíc.

CAPÍTULO ni
DO ACESSO AO SISTEMA ELE1RÔN1CO

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregãC', na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1° O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerrí pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível,

8 2“ Caberá á autorídade competente ommobnra; ân !íritsr§n j«ntn
provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

...  ?-
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CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Ârt 10^ O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
licitado, cora apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida neln
Muiücípiu, que aiuaia como provedor do sistema.

Art. 11. Cabera à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portaria municipal que designa as atribuições da autoridade superior:

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
¥*■ ..   t . J , ● .

.ou.wiu \j pjiuvwui uü diMcuta,

III - determinar a abertura do processo licitatório;
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;
VI - homologar o resultado da licitação; e

■ CélcCiiii c coíiuâio Oü tísauutt a aia ue regismo de preços.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12'“. No planejamento do pregão, la forma eletrônica, será observado o seguinte;
I - elaboração do termo de referência;
II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta

delegar;
III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento o a açeitacio

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o imer^ alo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá ínnto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

rv - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a ofitebraçâo ?
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13“. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e
nerTr»nr!frsf.<»írí.-»r^f.-' itnv Aít.

§ 1“ o caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no §3*’ do art. 7® da Lei n" 12.527, de 18 de novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2“ Para fíns do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para
a contratação será tomado póbHcn ç imediatamcsís apés e euccííiímvutc do k,uviu uc
lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias à elaboração dás pro|K>stas.

.
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§ á“ Nas hipóteses em que tbr adotado o critério de julgamento pelo maior desconto,
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

o

Alt. 14*. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
uoiiipeiencia, oesignar agentes puoiicos f^ra o desempenho das túnções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

1-0 pregoeiro e os membros da equipe de ajxíío serão servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de
. .... . .f-.í;;....

piwiwiwiiwitíumciítc |.«?iicuuciucí> auí> quaaiüs i^ermanenies ao orgáo ou daV44.Í WIVU > V/,

entidade promotora da licitação.

§ F A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou f»r período indeterminado, permitida a revogação da designação a

§ 2* Â Administração Pública Municipal estabelecetó plano de capcitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
licitatório, a serem ímpíemeníadas com base em gestão por competências.

Art. 15“. C^erá ao pregoeiro, em especial;
I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os fedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos resfxmsáveis pela
elaboração desses documentos;

iii - veniicar a contormioaae da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

uauumemos úe nabíiitaçao e sua vahaade jundica;
Vn - receber, examinar e decidir os recuraos e encaminíiá-los á autoridade competente

quando mantiver sua decisão;
Vin - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - cutiüuzii os iratmihos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade competente e propior a

sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores tio órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Caberá á equipe de apoio auxiliar o pregceiro nas etapas do processo

edital;

Art lô“.
licitatório.
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Art. 17". Caberá ao iicítante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
I - credenciar-se prcviaraente na plataforma, na hipótese de que traía o §2‘' do art. 5®,

no sistema eletrônico utilizado no certame;
II " remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;
iii - responsabilizar-se tbrmalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventimís danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

iv - acompaniiar as operações no sistema eletrônico durante o processo liciíatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou (fc sua desconexão;

V - comunicar ímediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso.

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para paríicif«r do pregão na
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio,

rarágrafo únicu. O tomeceíior descreoenciado no Município terá sua chave de
identificação e senha suspsnsas automaticamente.

CAPÍTULO VI

HA PiTUTirAÇÃOIM3 AVISO OC EDITAI

Art 18“. Â fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do editai em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Municíoío.

Art 19". O Município disponibiiiaará a integra do editei na plataforma de pregão
eletrônico informada no editei e no sítio eletrônico do Município

Parágrafo único. Na hipótese do § 2® do art. S®,  o edital será disponibilizado na
íntegra no sítio eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do
pregão conforme informado no edital.

Art. 20". Modificações no edital serão divulgadas {lelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo imcialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

7
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Alt. 21". Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatórío serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§r O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de lecebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais
ic&poiisavcis peia eiaboraçao do edital e dos anexos.

§ 2“ As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os particií»ntes e a administração.

Art 22". Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio
..... uu <uc ucí. uias uicis antenores a aata nxada para abertura

aos

da sessão pública.

§ 1“ A impugnação não possui efeito susf^nsivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

Ç  A .... .'V . X    ● t ?
^  ■* w- V- .ti£WU<iUU U<AW|>^iUÍial C UCVCtU

ser motivada pelo pregc,eiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3” Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

CAPITULO VII
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

Art, 23". O prazo lixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
iiauiíiuivãu náu será inferior a oito dias uteis, contado da data de publicação do aviso do
edital.

Art. 24". Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminhaião,
exclusivamente por meio do sistema, concomííaiitemeníe com os documentos de habilitação

ediial, propvsfc, cora a uôscuv«u uu ubjcío oierta-üo e o preço, ate a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

§ r Â etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.
§ 2“ Os licitantes pcderâo deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito
de acesso dedoc constíintcs úcstc cadssíro.

§ 3" O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4" O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

S 5" A falsidade da declatacão de oue trata o
previstas neste Decreto.

no
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§ 6" Os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta e os documentos de
habilitação anterioraiente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública,

§ 7" Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas,
flMí* r-r.'*

"  i ' ●- r' lyVt

§ 8" Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após 0 encerramento do envio de lances.

§ 9“ Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exipidns nn edital e já aoresentede'!^ íerão cccaminhsdos pv>.^
melhor classific^o após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o
§2“doart.36.

o

h: f

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBIJCA E DO ENVIO DE LANCFc

Art. 25“. A partir do horário previsto no edital,  a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§r Os licitantes poderão participar da sessão pública na interaet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha.

§2 ü sistema disporuDiiizara t^mpo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Art. 26“. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Â ucai.ijtósiui;<içãu ua proposta sera luntíamentada e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participmites.

A ««« 4«|^a ««Atir

Art. 27". O sistema ordenará automaticamente as ;>ropostas classificadas pelo
pregoeiro.

Fí»rííg»*ftff>. tlnfct-, Sc-nzeníe as prcposias
etapa de envio de lances.

cliioSiíícãdtiS pwiü pic^ucuu pauictparãü da

Classificádas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônicn

§ 1" ü licitante será ímediatomente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2" Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§ 3" O licitante somente poderá oferojer valor inferior ou maior percentual de
uWuaio ao uiumo iance por eie oíertado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intérmediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

Art. 28".

9
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§ 4« Não serão aceitos dois ou mais lances iguais  e prevalecerá aquele que for recebido
e registrado pnmeiro.

§ 5 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes
modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações,
conforme o critério de julgamento adotado no edital;

n - sbertr! ,?● fcctísde
OU

?...

lances puoiicos e sucessivos, com
lance final e fechado, confoime o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de
diferenp de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

aos

Art 30**. No modo de disputa aberto, de que trata  o inciso I do caput do art. 29, a
etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, aftos isso, será prorrogada
automaticamente f^lo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

§ 1" A prorrogação automática da etam de envín de lânres^ d« tmtâ
aois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver Ismces enviados nesse*período

de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
§ 2^* Na híítoíese de não haver novos lances na foima estabelecida no caput e no §1", a

sessão pública será encerrada autoraaticarneníe.
§ 3" Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos fermn»;

dü üiàpuaiu iio §r’, o pregoetfo poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio
^ etafa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo
único do art. T, mediante justificativa.

Art, 31“. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do
srt. 2P, a cíapa de envio uc Huecí» ua sessão púbiica tera duração de quinze minutos,

§ 1“ Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada

§ 2 Encerrado o prazo de que trata o §1”, o sistema abrirá a oportunidade para que o
anfor da oferta da vsinr baixo e os auferes Jós ufeiiao vmn vaiores ate íu % (dez por
cento) superiores àquela possam oferter um lance fitai e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3" Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2", os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
poderão oferecer iim lance final Ç? ir'.’

encerramento do prazo.

n.
üe

lüUKiy 4ÜC ôigiiu&ü ate 0
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§ 4“ Encerrados os prazos estabelecidos nos §2® e §3°, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5® Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2“ e §3”, haverá
0 reinicio da etapa fecharia para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, pKtssam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso

U cmmmmcnio aesie pra20, oDservado, após esta etapa, o disposto m §4"".
§ 6" Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que

atenda às exigências para habilitação, o pregr^iro poderá, auxiliado pela equi{» de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5“

>,T„ V.. .. 7, „ .V. -í . ■ i

u  cíeuuíiieu üescon^iar |wa o preg<^iro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo r«:ebidos, sem prejuízo dos atos realizados

ArL 33“. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
Ti mirrntnc ti

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado
para divulgação.

* »

^ iViiiAviaua ucwiiiuas

Art 34“. Após a etapa de envio de lances, haverâ  a aplicação dos critérios de
desempate nrevistos «os art. 44 e art 45 da T.ei rompl-menfe»? sf 123, âc 1-1 âs dsz
2006, seguido da aplicação do critério estabelixido no §2® do art 3® da Lei n® 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hijwtese.

Art 35®. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não
haja env^io de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate a proposta vencedora será
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

.1. ^4.

CAPÍTULO L\
DOJÜLCAMENTO

Ari. 36". Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no ólital.

§ 1® A negociação será realizada por meio do sistema e {xiderá ser acompanhada pelos

§ 2® o instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que
trata o capuí.

Art. 37®. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art, 36, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço era relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

1!
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observado o disposto no parágrafo único do aií. 7° e no § 9° do art. 24, e verificara
habilitação do licitante conforme disposições do editai, observko o disposto no Capítulo X,

CAPÍTUm X
DA HABILITAÇÃO

Art. 38‘*. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação
relativa:

I - á habilitação jurídica;
II - á qualificado técnica;
III - à qualificação econômico-fínanceira;
i V - a regulandade liscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital

quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7“ da Constituição
e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei tf 8.666, de 1993.

Fmági wiw timco. A uocumemat^o exigida para atender ao disíX)sto nos incisos 1, ÍII,
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

a

e mumciffâiis.

Art. 39". Quando permitida a particifBç&i de consórcio de empresas, serão exigidas:
I- a comprovação da existência de compromisso público ou fmrficular de constituição

mdiCaÇau úà cüi|/íci>» iluci, quc aiendera às concuçoes de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

II- a apresentação da documentação de habilitação esjiecificada no edital por empresa

t-rAr-.- 5-.-.

consorciada;

UI- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
;●*»- wiítprcsa coasoíciauã, tm iuuna csuifcKíiecicãt no editai;

IV- a demoiistr^o, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital, i^ra fins de qualificação econômico-fínanceira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pete obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

gãtoiiedadí: ãc iídcrauv« fOi «mpicsa ójasiieiia no consorcio rormado por
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso 1; e

Vn - a constituição e o registro do consóreio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa conajrciada, na mesma

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

«nr ..J...
* Mi M.

Art. 40". A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de piegão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1" Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares ajtos o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital, ap('>s solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
uusctvauu ü pmzo disposto no § r üo art. ób.

12
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§ 2" A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilizado de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n® 2200-2, de
24 de agosto de 2001, serâo recebidos e presurair-se-ão verdadeiros em relação ’
síguaianos, dispensanao-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4® Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender
às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a pro|X)Sta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital.

§ S® Na iiípótCíM. uc cuiiuaiaçEu de serviços comuns em que a legislação ou o edital
exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

§ 6“ No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços,
Ouandrt a dv licit™t2
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7® Â comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emi>resa.s de pequeno porte «erá exipíds nm teimfw .4o disposto so zri. i" áo ww»»
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015,

§ 8" Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

ulviidcr ao qüãimtãtivo íoutl csuniauo para a

CAFÍTITI,,0 X!
ÜU RECURSO

Art 41®. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer.

ãú iccuiaú uü que uaut o capui deverao ser apresentadas no prazo de

§ 2® Os demais licitantes fícarâo intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defe sa dos seus interesses.

? 3® A aííçAnçig nS2nÍf2SÍ2.ç3c ilSSífi
recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidaçto apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

4 4%

a ●*
(03) três dias.

w. ií»wu»«ua ui> uCiiaiite qU£UÚU> tt (íUCll(,ãO tiC
.iC.i^VÍ r'. .

CAPÍTULO XII
DA .ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOG.AÇÂO

13
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Art 42“. üecididcs os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos
temos do disposto no inciso V do caput do art. 11.

Alt 43®. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
u pioi;c^i.ü ucvuiaítienie imiruido à autondade superior e propor a homoiogaçâo, nos termos
do disposto no inciso IX do capui do art' 15.

CAPITULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 44°. O pregoeiro poderá, no jtrlgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que nlo dterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia ímra fins de habilitação e classificação,

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trate o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 45®. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preçt»s no prazo estabelecido no edita!.

§ 1“ Na assinatura do contrato ou da ata de regish o de preços, será exigirte a
comprovação das condições de habilitação consignadas no editai, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registo) de preços,

§ 2® Na hipótese de o vencedor da liciteçio não comp.mvar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ate de registro de preços, outro
uoiúmtc pwdciá SC» wuvuuauo, icspcitaiia a uuieiri ue ciassifícaçáo, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposto e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3® O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de
í*.

« * A*.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46®. hicarâ impedido de hcitar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuízo das multes previstas em edital e no contrato e das demais

14
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commações legais, garantido o direito à ampia defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de re^stro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
in - apresentar documentação falsa;
i V - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
Vm - comportar-se de modo inidôneo;
íx - declarar mtbonações falsas; e

X - cometer fraude fiscal

§ 1“ As ranções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
picços que, jiãü honrarem o compromisso

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada p«la admim'stração pública.
§ T As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no EMário Oficial do Município de PIO XIl/MA.

CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 47", Â autoridade competente i»ra homologar  o procedimento Heitatório de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato
supcrvCuiciác ucvidíunerae comprovado, pertinente  e suficiente jrara justificar a revogação, e
deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de tjualquer pessoa, por meio de
ato escrito e functomentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  à indenização em decorrência da
anulação do procedimento Heitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao

iCiugos que u voi Supuiíauo nu cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 48'*. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49". Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
têui uiicho publico subjetivo a iiel observmcia do procedimento estatelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da
internet.

r 15
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Art. 50“. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet após a homologação.

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitaíório
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art 52“. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art 53“. Aplicam-se subsidíariamente, no que couber, j:ara a modalidade pregão, as
íiuiiiias picvistas na Lei rederai n" 8.õóó de ivyi.

Art 51“.

Art 54“. O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Pública Muníciim}, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art 55“. bste Decreto entra em vigor na data de sua pubUcação.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

ivíUiílCjurlO DE riO AÍi-iviÁ

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal
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RUBRI ;a

À Assessoria Jurídica
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°.

0000000681/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o

^  Registro de preços para contratação de empresa para eventual, futuro e parcelado fornecimento

de utensílios de cozinha e cadeiras plásticas, em atendimento as necessidades das secretarias

diversas da prefeitura municipal de PIO XII - MA, com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002,

Decreto Federal n° 7.892/2013. Decreto Federal n° 9:488/2018, Decreto Municipal 008/2021,

Decreto Municipal n° 010/2021 aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal

n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n°

147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XII - MA, 08 de novembro de 2023.

Telson da C
Secretário Muniçjfíá

^z^liveira
de Administração

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.



Gestão que Realizo
ESTADO DO MARANHÃO
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EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000681/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTAS EXCLUSIVA E RESERVADA A
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° >Ò(X/XXXX.

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n°
9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto

Municipal n° 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n° 8 666/1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à
espécie.

Registro de preços para contratação de empresa para
eventual, futuro e parceladc fornecimento de utensílios de
cozinha e cadeiras plásticas, em
necessidades das secretarias diversas da prefeitura municipal
de PIO XII - MA.

Menor Preço Por Item.

Por Preço Unitário.

atendimento as

MODALIDADE

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇÃO

REGIME DE EXECUÇÃO

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

licitaptoxii.com.br.

DE 2023.DE

HORAS)00:00 (.

ABERTOMODO DE DISPUTA

R$ 832.848,20 (oitocentos n trinta e dois mil oitocentos e
quarenta e oito reais e vinte centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
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i
«õbÍícâT^ /

EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXDÜCXX - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, L:iO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE,  A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições; coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO;

Dia xx/xx/xxxxx às xx;xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: licitapioii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 832.848,20 (oitocentos e trinta e dois mil oitocentos e quarenta e oito

reais e vinte centavos).

1. DO OBJETO. *;

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de preços
para contratação de empresa para eventual, futuro  e parcelado fornecimento de utensílios de
cozinha, e cadeiras plásticas, em atendimento as necessidades das secretarias diversas da
prefeitura municipal de PIO XII - MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será dividida em ITENS por Cotas, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.1.

1.2.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
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O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3.

A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou
em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I II, da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

/  - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de
até 10% (dez por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte;

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da
Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.4.

1.6.

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes demicroempresas ou

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS ATRAVÉS COTA
RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.8.1 Não havendo vencedor para os itens da cota exclusiva e reservada, estas poderão ser adjudicadas
ao vencedor dos itens da cota de ampla participação ou diante de sua recusa, as licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota de ampla participação.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços
distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresa? de pequeno porte poderão cotar
todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes
somente poderão cotar os grupos da Cota Principal/Ampla Participação.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
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DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.2.

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

2.1.

3. DO CREDENCIAMENTO.

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.1.

O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio licitamoxiLcom.br;3.2.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promiotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. *

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e suas alterações.

3.3.

3.4.

3.5.

3.5.1.

4.

4.1.

4.2.

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:4.3.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65.107-000
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4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da t
vigente;

IO

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e4.3.5.I.
extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio,
vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são
aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o
presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto deste certame
põde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado,
consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÃS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido ern seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.
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Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;4.4.2.

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP
n° 2, de 16 de setembro de 2009.

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição
Federal;

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edita'.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIlgJJAÇÂO.

4.4.3.

4.4.4.

4.4.5.

.4.6.

4.4.7.

4.5.

5

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado

e 0 preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.1.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alterações.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

5.6.
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Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

5.7.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.6.

O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO,  NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.

Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

Marca de cada item ofertado;

6.1.1.

.1.2.

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competerite, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de errof omissão ou qualquer outro pretexto.

O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

Os licitantes devem "respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.4.

6.5.

6.6.

7.

7.1.
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Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.7.2.1.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

7.2.2.

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.2.3.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.3.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.4.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.7.5.1.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,05

— (cinco) centavos.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o rnodo de disputa “ABERTO” em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessãc pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.8.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.
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pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do
pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal ÜCITAPIOXII, licitapioxii.com.br,
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto á Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo á comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior poite, assim como das demais ciassificadas, para o fim de aplicar-se
0 disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de
2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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